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À GENOS CONSULTORIA AMBIENTAL LTDA - ME
O presente processo administrativo ingressa nesta UGP/CAF para análise técnica sobre a impugnação ao Edital de Concorrência nº 03/2018 destinado à contratação de empresa para elaboração de projeto executivo de arquitetura, urbanismo e engenharia para a implantação do Sistema Cicloviário da Região Oceânica de Niterói, apresentada pela empresa GENOS Consultoria Ambiental Ltda.-ME.  

A empresa impugnou o edital argumentando: i) que é notório que as exigências de comprovações técnicas são contrárias ao disposto na Lei nº 8666/93 vigente, exigindo que os atestados estejam explícitos em nome da empresa; ii) que a exigência de capacidade técnico- operacional se dá, atualmente, pela comprovação do licitante possuir em seu quadro permanente, profissional de nível superior detentor de atestado de responsabilidade; iii) que a exigência pode afastar pequenos e médios competidores, já que pode chegar a até 50% das parcelas de maior relevância.
É o relatório.
Preliminarmente, cumpre ressaltar que o item 9 impugnado, na realidade encontra-se descrito no Termo de Referência anexo ao Edital. O item correspondente do Edital é o item 6.5.1, alínea “c”.
A presente impugnação foi apresentada tempestivamente de acordo com prazo estabelecido no Edital em comento.

Realizadas estas breves considerações, passa-se à análise solicitada.

O item impugnado refere-se à qualificação técnica exigida para o licitante. Esta se divide em capacidade técnico- profissional, relacionada à aptidão dos profissionais e capacidade técnico- operacional relacionada à aptidão da empresa.
Quanto à habilitação técnica o que se busca é evitar que sejam contratados licitantes que não detenham conhecimento técnicos necessários para executar o objeto, que não possuam experiência, sendo a fixação de tais requisitos atividade discricionária do administrador, verificados, obviamente, os princípios que norteiam a Administração.

Em que pese o argumento acerca da vedação do inciso correspondente à capacidade técnico-operacional, esta não merece prosperar, uma vez que a doutrina e jurisprudência possuem entendimento pacífico sobre a sua possibilidade.
O artigo 30, §1º, inciso I, da Lei 8666/93 veda a possibilidade de exigência de quantidade mínima ou prazo máximo para fins de comprovação de capacidade técnica. Todavia, os Tribunais de Contas têm admitido não a estipulação de quantidade mínima de atestados, mas sim a quantidade mínima de serviços para os quais os licitantes devem comprovar experiência pretérita. 

Neste sentido, o Tribunal de Contas da União tem recomendado que os quantitativos máximos exigidos no Edital não ultrapassem 50% do objeto:
SÚMULA Nº 263/2011- Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado.


Contratação de projetos de obra pública: 1 - É ilícita a exigência de número mínimo de atestados de capacidade técnica, assim como a fixação de quantitativo mínimo nesses atestados superior a 50% dos quantitativos dos bens ou serviços pretendidos, a não ser que a especificidade do objeto recomende o estabelecimento de tais requisitos


Informativo de Licitações e Contratos 104/2012
Acórdão TCU 244/2015- Plenário- (...) fixação de quantitativos mínimos de serviços, para efeito de comprovação da capacidade técnico-operacional, em valores idênticos aos quantitativo totais previstos no orçamento base para execução desses serviços, em desacordo com a jurisprudência dessa Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 1.284/2003, 2.088/2004 e 2383/2007, todos do TCU-Plenário, a qual estabelece, como regra, o teto de 50%, devidamente justificado.

Neste contexto, vale mencionar que a licitação em tela destina-se a elaboração de projeto executivo de arquitetura, urbanismo e engenharia para a implantação do Sistema Cicloviário da Região Oceânica de Niterói, sendo necessário que a empresa detenha a mínima experiência, visto que não se trata apenas de uma ciclovia e sim de um Sistema Cicloviário para toda Região Oceânica, o que o torna um serviço mais complexo.
Para tal fim, foram solicitadas, entre outras, a comprovação de experiência, através de atestados, expedido por Órgão Público, Autarquia, Empresa de Economia Mista ou Pública, ou por Empresas Privadas, em nome da licitante, que comprove a execução, para quaisquer das entidades mencionadas neste item, de serviços pertinentes e compatíveis com o objeto principal deste Edital, qual seja, execução de projetos executivos de arquitetura/urbanismo de sistemas cicloviários de no mínimo 21,48 km, correspondente a 50% (cinquenta por cento) do total do objeto licitado, 42,96 km; 
Percebe-se, desde logo, pelos requisitos acima transcritos que não se tratam de exigências desarrazoadas, tampouco excessivas. São, na verdade, condições mínimas essenciais para o desenvolvimento do serviço que a empresa detenha experiência com o objeto em tela. 

Ademais, vale destacar que também serão aceitos atestados em nome do responsável técnico da empresa, questão que já foi objeto de esclarecimento (03) publicado no site da Prefeitura com fundamento no Art. 11 da Resolução No. 93 de 07 de setembro de 2014 do CAU-BR.

 

Art.11. Em conformidade com o disposto no art.30 da Lei no.8666, de 21 de Junho de 1993, e para fins de habilitação em processos licitatórios, a comprovação de habilitação técnica da pessoa jurídica de Arquitetura e Urbanismo, de direito público ou privado, dar-se-á pelo conjunto da CAT-A emitidas em nome dos arquitetos e urbanistas integrantes de seu quadro permanente.

 

 Parágrafo único. Para fins desta Resolução, compreende-se por quadro permanente os arquitetos e urbanistas registrados no CAU/UF como responsáveis técnicos pela pessoa jurídica, por meio de RRT de Cargo e Função. 

Diante de todo o exposto, opino pelo conhecimento e indeferimento da impugnação apresentada pela empresa GENOS Consultoria Ambiental Ltda.-ME.

 Niterói, 17 de agosto de 2018.
Dionê M. Marinho Castro

Coordenadora Geral

Programa Região Oceânica Sustentável – PRO-Sustentável
Ciente. De acordo.
AXEL GRAEL

Secretário Executivo
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